(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 01005

Explique e discuta a juridicidade do orgamento sigiloso e da contratacéo integrada, no regime diferenciado de contrata¢es publicas.
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O Regime Diferenciado de Contratagdes (RDC) é um novo regime de contrata¢fes publicas criado pela Lei 12.462/11, para servir, a Administragdo, de
alternativa discricionéria ao regime da Lei 8666/93 na contratacdo da execugéo dos objetos previstos no art. 1 da primeira.

O RDC traz vérias novidades, tanto no que se refere aos contatos, quanto as licitagdes. Dentre elas, causam polémica a contratagdo integrada e o orgamento
sigiloso.

A contratacéo integrada € prevista no art. 8, V da Lei 12.462/11. Trata-se de um regime de execugdo indireta de obras e servi¢os de engenharia, que se
destaca pelo fato de envolver, conjuntamente com a execugao, a contrata¢éo da elaboracéo de projeto basico e executivo. A polémica reside na
contrariedade as disposi¢6es da Lei 8.666/93, que incumbem a Administracdo da realizagio do projeto basico, até mesmo condicionando a licitagdo a sua
elaboracgéo (ar. 7, 81°, §2°, I). Atento a isto, o legislador exigiu que o uso da contrata¢do integrada dependesse de justificacéo técnica e econdmica, além de
limita-lo aos objetos previstos nos incisos 1,1l e Il do caput do art. 9 da Lei 12.462/11. No mesmo sentido, limitou no art. 9, 84°, a celebracéo de termos
aditivos aos contratos as hipoteses de recomposi¢édo do equilibrio econdmico-financeiro por caso fortuito e de for¢ga maior, e para melhor adequagéo ao
interesse publico, excluida a hipétese de correcéo de erro ou omissdes no projeto por parte do contratado.

O temor que a modalidade gera é o de captura do interesse publico pelo contratado, que, tendo controle sobre o projeto basico, poderia adequa-lo totalmente
ao seu interesse econdémico, em detrimento da Administragéo. Por outro lado, ela promete eficiéncia as contratacdes publicas: por vezes a Administracéo
néo dispde de corpo técnico a altura da complexidade tecnolégica do objeto do contrato, o que prejudica a elaboragéo do projeto basico adequado e, por
conseguinte, o atendimento do interesse visado. Dai a necessidade de contratar a sua elaboragéo em conjunto com a execugao.

Quanto ao sigilo nos orgamentos, a previsdo da Lei 12.462/11 é de que o orgamento previamente estimado para a contratagdo somente se torne publico
apo6s o encerramento do certame (art. 6, caput). A norma contraria a regra de publicidade do orgamento, incidente sobre as licitagdes realizadas no regime da
Lei 8.666/93 (art. 3 e art. 22, Il).

Discute-se a constitucionalidade da previsdo, ndo tendo ainda havido concluséo do STF sobre a questdo. De um lado, aponta-se que a oculta¢éo do seu
valor fere o principio da publicidade (art. 37, caput da CF), que exige o maximo de transparéncia possivel nas contratacdes publicas. De outro, estdo aqueles
que defendem que néo se lesa a exigéncia de publicidade, pois que h4 mero adiamento da revela¢do do orcamento; ademais, pela previséo do art. 6, §3°,
desde o inicio, os 6rgaos de controle terdo acesso ao mesmo. Isto ndo bastasse, haveria ganho em economicidade, pois se evita que o contratado possa
fazer seu preco em fungédo do valor orgado conhecido.

Enfim, é certo que o RDC traz interessantes instrumentos para as contratagdes publicas, mas que podem ser mal utilizados. H& de se aguardar o futuro para,
da prética, reforcarem-se as conclusdes em um ou outro sentido.
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